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AJUSTE DIRETO N.º 7273/2022 

AQUISIÇÃO DE MACAS 

CADERNO DE ENCARGOS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 

OBJETO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal, aquisição de 4 Macas para o recobro da 

gastroenterologia no espaço do antigo Bloco Operatório do HDFF, EPE. 

 

ARTIGO 2.º 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada por 

HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 233 402 000, 

fax (00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt relativo ao Serviço de 

Aprovisionamento, responsável pelo presente Concurso e endereço de plataforma eletrónica 

www.acingov.pt.  

 

ARTIGO 3.º 

FUNDAMENTO PARA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

De acordo com o estipulado no artigo 38.º do CCP e de acordo com os termos da regra geral de escolha de 

procedimento (prevista nos artigos 18º a 21º do CCP), propõe-se a adoção de Ajuste Direto, de acordo com 

o versado na alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP. 

 

ARTIGO 4.º 

CONTRATO 

1. O contrato é celebrado por escrito, nos termos do disposto no Código dos Contratos Públicos e é 

composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. Na interpretação e execução do contrato devem observar-se, para além de todas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, e 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

mailto:hdff@dfigueira.min-saude.pt
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d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto 2., e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal. 

5. Sem prejuízo do disposto em outros documentos relevantes, a interpretação e execução do Contrato 

devem ser sempre orientadas de forma a assegurar a celeridade, a eficiência e a eficácia da execução do 

contrato. 

 

ARTIGO 5.º 

PRAZO  

1. Os equipamentos devem ser fornecidos no prazo máximo de 4 semanas após comunicação da 

adjudicação. 

2. O contrato mantém-se em vigor até à instalação e montagem dos equipamentos, que será validada pelo 

auto de receção, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

ARTIGO 6.º 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO FORNECEDOR 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações 

principais: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico; 

d) Obrigação de fornecimento complementar em caso de modificações técnicas supervenientes. 
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ARTIGO 7.º 

CONFORMIDADE E OPERACIONALIDADE DOS BENS  

1. O adjudicatário obriga-se a entregar ao HDFF, EPE os bens objeto do Contrato com as caraterísticas, 

especificações e requisitos técnicos previstos nas Cláusulas Técnicas constantes no presente Caderno de 

Encargos. 

2. Os bens objeto do Contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins 

a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda 

de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4. O adjudicatário é responsável perante o HDFF, EPE por qualquer defeito ou discrepância dos bens objeto 

do Contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

ARTIGO 8.º 

ENTREGA DOS BENS OBJETO DO CONTRATO 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues na morada do HDFF, EPE. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 

todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização ou 

funcionamento daqueles. 

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles 

para o HDFF, EPE, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo 

desobrigações de garantia que impendem sobre o adjudicatário. 

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para 

o local de entrega são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

ARTIGO 9.º 

INSPEÇÃO E TESTES 

Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o HDFF, EPE, por si ou através de terceiro por ele 

designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas no anexo I ao presente 

Caderno de Encargos e se reúnem as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

exigidos de acordo com a proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

 

ARTIGO 10.º 

INOPERACIONALIDADE, DEFEITOS OU DISCREPÂNCIAS 

1. No caso de os bens entregues não comprovarem a total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 
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características, especificações e requisitos técnicos definidos, deve disso informar, por escrito, o 

adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pelo HDFF, EPE, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos. 

 

ARTIGO 11.º 

GARANTIA TÉCNICA 

1.A garantia mínima para todos os componentes a fornecer ao abrigo deste processo de aquisição é 36 

meses sob pena de exclusão. 

2. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo 

e das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os bens objeto do contrato, pelo prazo indicado na 

sua proposta, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com caraterísticas, 

especificações e requisitos técnicos definidos nas cláusulas técnicas do presente Caderno de Encargos, que 

se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

3. Em caso de anomalia detetada no objeto de fornecimento, o adjudicatário compromete-se a intervir sem 

prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos se a anomalia resultar de facto não imputável ao 

adjudicatário. 

 

ARTIGO 12.º 

GARANTIA DE CONTINUIDADE DE FABRICO 

O adjudicatário deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todos os componentes 

necessários ao funcionamento dos bens objeto do presente procedimento durante 10 anos. 

 

ARTIGO 13.º 

OBJETO DO DEVER DE SIGILO 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao do HDFF, EPE, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com 

a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem, comprovadamente, do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 
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revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

 

OBRIGAÇÕES DO HDFF, EPE 

ARTIGO 14.º 

PREÇO CONTRATUAL 

1. O preço base para fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos é de 6.800,00 € (seis mil e oitocentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao HDFF, EPE, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens 

objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do contrato. 

3. O preço base anteriormente referido não pode ser excedido sob pena de exclusão. 

 

ARTIGO 15.º 

CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

1. As quantias devidas pelo HDFF, EPE, nos termos das cláusulas anteriores, devem ser pagas no prazo de 

60 (sessenta) dias após a recepção pelo HDFF, EPE das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para efeitos de pagamento, as faturas deverão ser apresentadas com uma antecedência de 60 (sessenta) 

dias em relação à data do seu vencimento. 

3. Não sendo observado o prazo estabelecido no número anterior, considera-se que a respetiva prestação 

só se vence nos 60 (sessenta) dias subsequentes à apresentação da correspondente fatura. 

4. Para o efeito dos números anteriores, considera-se vencida a obrigação com a entrega e montagem dos 

bens objeto do contrato. 

5. Sempre que haja lugar a contrato escrito, sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nenhum 

pagamento poderá ser efetuado antes que o mesmo seja visado pelo Tribunal de Contas. 

6. Os pagamentos só serão devidos para as quantidades e preços constantes da nota de encomenda. 

7. O HDFF, EPE não assumirá a responsabilidade do pagamento de faturas de fornecimentos que não 

correspondam ou excedam os valores constantes na nota de encomenda. 

8. Em caso de discordância, por parte do HDFF, EPE, quanto aos valores indicados nas faturas, deverá este 

comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, devendo este prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para instituição de crédito indicada pelo adjudicatário. 
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10. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos adiantamentos 

por conta dos bens a fornecer. 

11.Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte da entidade adjudicante, o 

adjudicatário tem o direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, nos termos previstos no artigo 

326.º do CCP e da Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

12. O prestador de serviços deverá encontrar-se em condições de cumprir com o legalmente estipulado 

quanto à faturação eletrónica em procedimentos aquisitivos de contratação pública, nos termos e ao 

abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro - artigos 12.º e 14.º, integrados na 

Secção II do Capitulo 111, relativa a faturação eletrónica que regula as obrigações relativas ao 

processamento de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes, e no Decreto-Lei n.º 123/2018, de 

28 de dezembro, que define o modelo de governação para a implementação da faturação eletrónica nos 

contratos públicos, a fatura deverá ser compatível com o sistema de faturação eletrónica implementado 

pelo HDFF, EPE (plataforma Saphety). 

13. Para efeitos de cumprimento do referido no ponto anterior, será o prestador de serviços devidamente 

informado pelo HDFF, EPE do procedimento a seguir para proceder a faturação dos serviços prestados, 

mediante pedido de esclarecimento do prestador de serviços, a enviar para o endereço de correio 

eletrónico aprovisionamento@hdfigueira.min-saude.pt. 

14. Aceitam-se prazos de pagamento alternativos com apresentação de descontos financeiros. 

 

ARTIGO 16.º 

SEGUROS 

1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro de acidentes 

pessoais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais sofridos pelo seu pessoal ou por pessoal dos seus 

subcontratados, ou ainda por terceiros, até à entrega dos bens objeto do contrato ou após esta, desde que 

no contexto de ações no âmbito do contrato. 

2. O adjudicatário deve celebrar à sua custa contratos de seguro de acidentes pessoais que cubram os 

riscos de morte ou lesão corporal dos representantes do HDFF, EPE bem como de quaisquer elementos 

indicados por este que participem em quaisquer testes ou ações de formação. 

3. O HDFF, EPE pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo de sete 

dias. 

4. Os seguros de acidentes pessoais devem prever que as indemnizações sejam pagas aos sinistrados ou, 

em caso de morte, a quem prove ter a elas direito, nos termos da lei sucessória ou de outras disposições 

legais aplicáveis 
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ARTIGO 17.º 

SEGUROS RESPONSABILIDADE CIVIL 

É da responsabilidade do adjudicatário garantir um seguro contra todos os riscos para todo o equipamento, 

salvaguardando qualquer tipo de estrago e a reposição do equipamento em caso de dano ou estrago. 

 

ARTIGO 18.º 

GESTOR DE CONTRATO 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor ou gestores do contrato 

designado(s) pela entidade adjudicante. 

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, presencialmente, a 

execução do contrato pelo adjudicatário, para o que poderá requerer ao Adjudicatário reuniões de 

acompanhamento à execução do mesmo.  

3. Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los 

de imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em 

cada caso, se revelem adequadas.  

4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato não 

exime o adjudicatário de responsabilidade por qualquer incumprimento ou cumprimento defeituoso das 

suas obrigações.  

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, e demais documentos elaborados pelas Adjudicatário 

devem ser integralmente redigidos em português. 

 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

ARTIGO 19.º 

INCUMPRIMENTO 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o HDFF, EPE pode exigir do adjudicatário o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do Contrato, até [1%] do valor do 

contrato, por cada dia de atraso; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica ou deficiências dos bens entregues, até [10%] do 

preço contratual; 

c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento, até [5%] do preço 

contratual; 

2. Em caso de resolução do Contrato por incumprimento do adjudicatário, o HDFF, EPE, pode aplicar ao 

adjudicatário uma pena pecuniária de até 15% do preço contratual. 
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do presente artigo, relativamente aos bens objeto do Contrato 

cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o HDFF, EPE tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

5. O HDFF, EPE pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do Contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o HDFF, EPE e exija indemnização 

pelo dano excedente. 

7. Não obstante a aplicação das penalidades, o HDFF, EPE em caso de manifesta necessidade, poderá 

adquirir a outros adjudicatários os bens em falta, ficando a diferença de preços, se a houver, a cargo do 

adjudicatário faltoso. 

 

ARTIGO 20.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o HDFF, EPE, pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, logo que se verifique o não cumprimento das condições 

definidas no presente Caderno de Encargos, ou concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes 

circunstâncias, por razões imputáveis ao contratante:  

a) O atraso, total ou parcial, na receção dos bens objeto do Contrato, exceder três meses ou o adjudicatário 

declarar por escrito que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 

b) Os bens entregues pelo adjudicatário obtenham, por duas vezes consecutivas, resultados negativos na 

inspeção efetuada pelo HDFF, EPE, nos termos do presente Caderno de Encargos. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

adjudicatário e produz efeitos três meses após a receção dessa declaração, mas é afastado se o 

adjudicatário cumprir as obrigações em falta nesse prazo e proceder ao pagamento das penas pecuniárias 

correspondentes. 

3. A resolução do Contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo adjudicatário, nem faz cessar as obrigações respeitantes à garantia técnica, à continuidade 

de fabrico e fornecimento, nos termos deste Caderno de Encargos, a menos que tal seja determinado pelo 

HDFF, EPE. 
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ARTIGO 21.º 

FORÇA MAIOR 

1. Nenhuma das Partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedido 

de cumprir as obrigações assumidas no contrato.  

2. Nenhuma das Partes incorrerá em qualquer obrigação de indemnizar, compensar ou ressarcir a outra por 

quaisquer prejuízos incorridos ou a incorrer para cumprimento das suas obrigações contratuais por força 

de caso fortuito ou de força maior.  

3. Para os efeitos dos números anteriores, considera-se caso de força maior o facto praticado por terceiro 

pelo qual a Parte não seja responsável, direta ou indiretamente, ou que, para a sua verificação, não tenha 

comprovadamente contribuído, bem como qualquer facto natural, situação imprevisível ou inevitável cujos 

efeitos se produzam independentemente da vontade ou das circunstâncias pessoais das Partes, 

nomeadamente:  

a) Atos de guerra ou de subversão;  

b) Epidemias;  

c) Ciclones;  

d) Tremores de terra, fogo, raios, inundações que afetem as instalações ou a capacidade produtiva das 

Partes;  

e) Greves gerais ou sectoriais que impliquem quebra total da capacidade produtiva das Partes.  

4. A Parte que invocar casos fortuitos ou de força maior que impeçam o cumprimento total ou parcial do 

contrato ou que impliquem atrasos ou prejuízos na execução do contrato ou o agravamento do seu custo 

deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, indicando o prazo previsível para o 

restabelecimento da situação.  

5. O adjudicatário deve, no prazo de cinco dias de calendário a contar do conhecimento da ocorrência, e 

por carta registada, notificar a entidade adjudicante da duração previsível do acontecimento e dos seus 

efeitos na execução do contrato, juntando certificado das entidades competentes que ateste a realidade e 

exatidão dos factos alegados e oferecendo prova de, em tempo devido, ter esgotado todos os meios para 

reduzir ao mínimo o atraso e os prejuízos na execução do contrato. 

6. Se o adjudicatário não puder, por razões que não lhe sejam imputáveis, apresentar os certificados 

referidos no número anterior dentro do prazo aí previsto, deve apresentá-los logo que possível, 

apresentando igualmente a justificação para tal atraso.  

7. O incumprimento pelo adjudicatário do disposto nos números anteriores implica a sua responsabilidade 

pelo incumprimento das obrigações contratuais em causa.  
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RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

ARTIGO 22.º 

FORO COMPETENTE  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal da 

sede do HDFF, EPE, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 23.º 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 24.º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para os 

gestores designados pelas Partes, através de correio eletrónico com aviso de entrega ou carta registada, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

3. Qualquer comunicação ou notificação feita por carta registada considera-se recebida na data indicada 

pelos serviços postais.  

4. Qualquer comunicação ou notificação feita por correio eletrónico considera-se recebida na data 

constante na respetiva comunicação de receção transmitida pelo recetor para o emissor. 

 

ARTIGO 25.º 

AVALIAÇÃO DOS FORNECEDORES 

Fazendo cumprir o Procedimento de Qualidade interno, citamos "PQ.06.4" o qual visa Descrever a 

avaliação e seleção de Fornecedores, o circuito de compra de um produto/equipamento, sua receção e 

verificação, bem como, o armazenamento, e conforme deliberação do Conselho de Administração do HDFF, 

EPE, datada de 24 de fevereiro de 2020, com vista à avaliação dos Fornecedores Externos, todos os 

fornecedores serão avaliados numa escala de 1 a 5, em que 1 é muito mau e 5 muito bom, considerando os 

seguintes critérios:  

 

Critério a considerar Fornecedor 



 

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO 
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Qualidade / Competência técnica do serviço / 

produto  
  

Capacidade de resposta  
 

Cumprimento de prazos  
 

Relação preço/qualidade do 

serviço/produto/equipamento   

Ser Certificado/  

Acreditado  
  

Avaliação final (A / NA)  
 

 

ARTIGO 26.º 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 



 

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO 
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ANEXO A  

Especificações 

O HDFF, EPE pretende adquirir 4 macas com as seguintes caraterísticas: 

A) Macas 

- Quantidade: 4; 

- Elevação em altura; 

- Sistema hidráulico de elevação por 2 colunas; 

- Elevação, Trend. E Anti-Trend operados por pedais bilaterais na base; 

- Função de Trend. e reverso; 

- Guarda-laterais; 

- Peseira em HPL com porta-fichas e escrivaninha; 

- Para-choques lateral em PVC; 

-Batentes protetores nos cantos; 

- Cobertura de base com cuvetes para pertences de paciente e garrafas de O2; 

-Roda carenadas em ABS com 200mn, travagem centralizada; 

- Pedais nos quatro cantos; 

- 5.ª roda direcional; 

- Medidas: 2082x832x565-885mm 

- Limite peso paciente: 350 kg. 

 

B) Colchão Maca: 

- Quantidade: 4; 

- Colchão de espuma de poliuretano seccionado; 

- Capa Sanitária; 

- Capa retardante ao fogo, à prova de água, transpirável unidirecional e anti-alérgico 

 


